
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.045 - PR (2016/0240907-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAULO CANDIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DATA-BASE PARA A PROGRESSÃO DE 
REGIME. TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na unificação de penas, considera-se a data do trânsito 
em julgado da nova condenação como termo a quo do prazo para a 
concessão da progressão de regime.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.045 - PR (2016/0240907-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAULO CANDIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei parcial provimento ao recurso especial do apenado, ora agravante, 

para determinar que a data-base para a concessão do livramento condicional não se 

modifique em consequência da unificação das penas.

A defesa alega que da mesma forma a data-base para o cálculo da  

progressão de regime não poderia ser alterado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o recurso especial seja totalmente provido. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.626.045 - PR (2016/0240907-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O acórdão atacado pelo ora agravado na via especial recebeu o seguinte 

sumário:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PEDIDO DE REFORMA DA 
DECISÃO QUE INDEFERIU O PLEITO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL AO SENTENCIADO - NOVA CONDENAÇÃO NO 
CURSO DA EXECUÇÃO - UNIFICAÇÃO DAS PENAS - ALTERAÇÃO 
DO TERMO INICIAL DE CONTAGEM DO PRAZO PARA AQUISIÇÃO 
DE BENEFÍCIOS - CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE PENDENTE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO - DATA-BASE CORRETAMENTE 
ESTABELECIDA COMO SENDO A DATA DO SOMATÓRIO DAS 
CONDENAÇÕES - RECURSO DESPROVIDO (fl. 477). 

A defesa interpôs recurso especial, no qual apontou negativa de vigência 

aos arts. 52, 111, 112 e 118 da Lei de Execução Penal e 83, 84 e 86, II, do Código 

Penal, afirmando que a nova condenação do apenado não altera a data-base para a 

concessão do livramento condicional e da progressão de regime.

O recurso especial foi provido em parte apenas para determinar que a 

data-base para a concessão do livramento condicional não se modifique em 

consequência da unificação das penas.

Insiste o apenado na assertiva de que o mesmo entendimento deveria ser 

aplicado à progressão de regime.

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior está sedimentada no 

sentido de que, sobrevindo nova condenação, altera-se a data-base na execução penal, 

firmando-se novo interregno a partir do trânsito em julgado do decreto condenatório 

superveniente – precisamente como procedido corretamente na origem no tocante à 

progressão de regime. Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. PRÁTICA DE NOVO  
CRIME DURANTE O DESCONTO DA PENA. UNIFICAÇÃO DE   
PENAS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
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BENEFÍCIOS, RESSALVADOS LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENA. TERMO A QUO. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 

[...]
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que 

a superveniência de nova condenação no curso da execução implica 
unificação das penas e interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto indulto, comutação da pena e livramento condicional, 
sendo despiciendo o trânsito em julgado da sentença, a teor da Súmula 
526/STJ, devendo, contudo, tal data ser considerada como termo a quo 
para a contagem do prazo aquisitivo.

3. Configura-se constrangimento ilegal a ausência de 
ressalva quanto à impossibilidade de interrupção do prazo para que o 
apenado obtenha benefícios de livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício. (HC 339.021/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 28/06/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RESSALVA DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENAS. 
REFORMATIO IN PEJUS. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 

sobrevindo nova condenação, altera-se a data-base na execução penal, 
firmando-se novo interregno a partir do trânsito em julgado do decreto 
condenatório superveniente.

3. Nos termos da Súmula n. 441 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, a falta grave não interrompe o prazo para a concessão do 
livramento condicional, por ausência de previsão legal, e esse 
entendimento se aplica mesmo no caso de unificação de pena, a qual, do 
mesmo modo, não atinge o indulto e a comutação. Precedentes.

4. Na hipótese, a data da publicação da última sentença 
condenatória, tese adotada no acórdão recorrido, é mais benéfica à 
paciente, devendo ser evitada a reformatio in pejus.

Habeas corpus não conhecido. (HC 357.587/PR, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, DJe 19/08/2016)

EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE (NOVO DELITO). INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
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1. Consoante entendimento pacífico deste Sodalício, 
sobrevindo condenação ao apenado no curso da execução, a contagem 
do prazo para concessão de benefícios, como regra geral, é interrompida, 
sendo realizado novo cálculo com base no somatório das reprimendas.

2. Entretanto, a ocorrência da unificação das penas não 
altera a data-base para a concessão do livramento condicional, indulto e 
comutação por ausência de expressa previsão legal. Súmulas 441 e 
535/STJ.

3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício 
para restabelecer a decisão do Juízo da execução que deferiu a 
comutação das penas do paciente com fulcro no Decreto Presidencial n. 
7.873/2012. (HC 306.808/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 02/06/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
MANUTENÇÃO DO MARCO INICIAL. 

[...]
2. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento 

de que a superveniência de nova condenação no curso da execução 
penal acarreta a unificação das penas e a interrupção do prazo para 
progressão de regime, não se alterando o marco inicial para fins de 
concessão de livramento condicional.

3. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem 
concedida de ofício, para determinar que a data-base para a concessão 
do livramento condicional não se altere em decorrência  da unificação das 
penas. (HC 343.262/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2016)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

[...]
2. Verificada a superveniência de nova condenação no 

curso da execução da pena, é imperiosa a interrupção do lapso temporal, 
com a consequente recontagem do prazo para a concessão de novos 
benefícios (exceto para fins de livramento condicional, indulto e 
comutação de penas), tendo como termo inicial a data do trânsito em 
julgado do novo decreto condenatório.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC 
36.946/RN, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 26/3/2015)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.   

Documento: 1564626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0240907-0 REsp 1.626.045 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00129934220158160030  00242584620128160030  1393274600  1393274601  13932748  
20127476  201316612  242584620128160030

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAULO CANDIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAULO CANDIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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